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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO.  TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. OPERAÇÃO NAUFRAGO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
PACIENTE COM EXTENSA FICHA CRIMINAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
manteve a prisão preventiva do agravante, acusado de integrar 
organização criminosa voltada ao tráfico interestadual de drogas 
e lavagem de dinheiro, no âmbito da Operação Náufrago. A 
prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da 
conduta e na necessidade de garantia da ordem pública.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
decisão monocrática que manteve a prisão preventiva do 
agravante, à luz do princípio da colegialidade e da necessidade 
de garantia da ordem pública.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta e na periculosidade social do 
agravante, evidenciada pela participação em esquema criminoso 
com grande movimentação de drogas.
4. O interregno entre os fatos e a decretação da prisão 
preventiva é justificado pela complexidade das investigações, 
não configurando ilegalidade por ausência de 
contemporaneidade.
5. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para 
acautelar a ordem pública, dada a gravidade dos fatos.
IV. Dispositivo 
6. Recurso improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
fundamentos (e-STJ, fl. 1110-1112 e fl.1114):

"O periculum libertatis, de seu turno, também encontra-se presente, 
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diante da demonstração da gravidade concreta evidenciada pela 
atuação em conjunto de todos representados - “modus operandi” - que, 
ao que tudo indica, têm colaborado para o fortalecimento do 
narcotráfico, através da movimentação de recursos financeiros 
supostamente oriundos do comércio proscrito das drogas, sendo certo 
que tais condutas fomentam suposto grupo criminoso e estimula a 
traficância realizada nesta cidade e região, de modo que, se 
permanecerem soltos, possivelmente, continuaram atuando em 
benefício do crime.

Conforme relatório policial, foram apreendidos, no dia 01/02/2023,em 
poder de Wanderson Alves Medrado, cerca de 18kg de substância 
química derivada do cloridrato de cocaína, sendo 17,187Kg de 
‘crack’, e 1,236Kg de ‘cocaína’, totalizando aproximadamente 
R$300.000,00 (trezentos mil reais) em entorpecentes, além de 
13kg em insumos utilizados no refino e produção dos 
entorpecentes encontrados, pendentes de confirmação quanto à sua 
composição química, aparelhos celulares, veículo, arma de fogo, 
munições, entre outros instrumentos relacionados à venda dos tóxicos, 
sendo certo que o imóvel por ele ocupado funcionava como verdadeiro 
laboratório de drogas.

Segundo consta, Wanderson montou um verdadeiro esquema de 
lavagem de capitais visando ocultar a origem do patrimônio 
obtido através do tráfico de drogas, tendo sido identificado, até o 
momento, como “laranjas”, as seguintes pessoas: ALBER 
JUNIORMEDRADO, KARINE CARNEIRO DA SILVA, PRISCILA 
ROZENDOBARROS, JOYCE HAWYLLA MOREIRA ALVES e 
ROMÁRIO BARBOSA DESOUSA; bem como sujeitos que funcionam 
como operadores do dinheiro sujo: JACKSON RIBEIRO ARAUJO, 
ROBSON ALVESMEDRADO e VINICIUS MARTINS MONTELO. (...)

Assim, imperioso salientar acerca da conduta do paciente na prática 
do suposto crime, pois, conforme consta nos autos, o paciente e 
outros acusados integravam organização criminosa, no intuito de 
movimentar valores do tráfico, e promover a inserção no mercado 
lícito, e além de tudo, usufruir do patrimônio ilicitamente 
adquirido.

Observa-se que além de ser um crime extremamente grave, necessita 
da garantia da ordem pública em razão da possibilidade da reiteração, 
posto que os supostos autores têm um verdadeiro esquema de 
lavagem de capitais visando ocultar a origem do patrimônio obtido 
através do tráfico de drogas.

Assim, diante do modus operandi (modo de agir) demonstrada está a 
periculosidade do paciente.

Nesse contexto, em que a gravidade do crime alinha-se às 
circunstâncias concretas da infração, revelando maior grau de 
periculosidade social, inexiste razão para se menosprezar o 
entendimento adotado pelo magistrado a quo no sentido da 
necessidade de decretação da custódia cautelar sob os fundamentos 
legais declinados na decisão hostilizada.

Em assim sendo, não prospera a alegação de que “a custódia 
preventiva não possui fundamentação”, pois idônea a decisão do 
Douto Magistrado singular em que entendeu tratar-se de questão a 
ensejar, no todo, a conveniência da custódia cautelar do paciente.

Inexiste violação ao princípio da contemporaneidade quando 
decretada a prisão preventiva com fundamento em fatos que haviam 
sido recentemente levados ao Juízo, permanecendo a necessidade da 
medida extrema, de longa e complexa investigação de estrutura 
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organização criminosa em plena atividade.

Com efeito, os elementos acima elencados demonstram à saciedade 
que foram preenchidos os pressupostos legais do artigo 312, do CPP, 
de modo a amparar a necessidade da excepcional prisão cautelar para 
garantia da ordem pública.

Tal fato permite concluir que sua liberdade causa intranquilidade 
nomeio social, o que justifica, a meu ver, a custódia preventiva para 
garantir  a ordem pública.

(...)

Consigno que o paciente possui uma extensa ficha criminal, que 
contêm várias ações penais e execução penal (evento 07, 
CERTCRIM2 da ação penal em apenso). Por fim, a gravidade concreta 
do delito e as particularidades do caso revelam a impossibilidade de 
adoção de medidas cautelares diversas da prisão." (e-STJ, fls. 1114)

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Neste 

sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. ASSOCIAÇÃO 
PARA TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES E 
LAVAGEM DE DINHEIRO. OPERAÇÃO NÁUFRAGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PARTICIPAÇÃO EM ESQUEMA CRIMINOSO COM 
GRANDE MOVIMENTAÇÃO DE DROGAS E VALORES. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
agravante, evidenciada pela gravidade concreta da conduta. De 
acordo com os autos, o recorrente integra organização criminosa 
estruturada, com divisão de tarefas, voltada para a prática de tráfico 
interestadual de drogas, sendo apreendido, em uma operação 
aproximadamente 400kg de cocaína. Segundo as informações 
colhidas nos autos, o recorrente exercia, juntamente com o corréu 
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Maicon, todo controle das atividades de traficância de drogas, tais 
como operação, logística de transporte, armazenamento e distribuição 
da droga que chegava em Guarulhos/SP.

4. A prisão preventiva foi decretada em 18/9/2023, mas o mandado 
prisional ainda não foi cumprido. Ora, dada a amplitude e 
complexidade dos eventos apurados, com inúmeros investigados 
e diversas imputações, o interregno entre os fatos e a decretação 
da prisão preventiva não se mostra irrazoável. Além disso, 
"segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto 
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua 
decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades 
encontradas no decorrer das investigações, exatamente a 
hipótese dos autos. Precedentes". (RHC n. 137.591/MG, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
18/05/2021, DJe 26/05/2021).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 193.005/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS MARTINS MONTELO (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS FREDERICO ALVES GOMES MIRANDA  - TO005228
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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